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Relator

Participaram, ainda., do píesente julgamento, os Conselheiros rilho César Alves
Ramos, Rodrigo Remardes Raimundo de Carvalho, Silvia de 'Brito Oliveira, Ali Zrail: Junior,
Alexandre Kern (Suplente) e MaTcos Tranehesi Ortiz.

Relatório

Por bem retratar os fatos objeto do presente litígio, adoto e passo a
transcrever o relatório da D.R.I em Ribeirão Preto/SP, ipsis. literis:

-Contra a eitTiesa acima qualificada, Pil emitido o auto de
infração de »s. /.$9/14t/ e anexos de/Is 1281138, em virtude da
apuração de insuficiência nos recolhimentos das contribuições
para O Financiamento da Seguridiide Social (Colins), conjOrme
descrição dos fidos e enquadramento legal às lis 141/144 e
termo de verificação fiscal às fls 1451151.

Por meio do presente prOCedirliCtItO administrativo fiscal, o
Audi for-.Piscal autuante constatou que na apuração da base de
cálculo da Co/bis devida tios períodos 11C (.:Ortlpetêt1Cla de main
de 1997 a julho de 1999, a interc.ssada dcdtr-..-irt, sem amparo
legal, os custos de prestação de .serviços contabilizados ..sob as
rubricas "comissão de agência" e "bonificação" e 7 .10S períodos
de competência de agosto de 1999 a maio de 2002, dediciu
NOttiCrite o CLIVO "comissão de tigi .:;.t1Ch7 -. Assim, as contribuições
devidar naqueles períodos foram declaradas espeOlivON

DCIPS Mensais e recolhidas a menor.

Dessa fOrina, o atuante constituiu de oficio o ptewrite
lançamento para exigir as diferenças apuradas, acrescidas das
cominações	 juros de mora e muna de ofício

• De acordo com os demonstrativos de apuração da Co fins
1287132 e de multa e juros de mora de lis 133/138, o crê dito
tributái io constituído totalizou R$ 445.05/1,97, sendo R$
183 957,90 de contribuições, R$ 12$ 128,87 de juros de mora
(...alculados até 30/0.512003 e R$ 137 968,20 de multa
proporcional passível de redução.

A base legal do lançamento .foi quanto à contribuição Lei
Complemenlar (.1,0 n " 70, de 30 de dezembro de 1991, mis. 1" e
2", Lei n "9 718, de 27 de novembro de 1998, ar is 2", 3", e 8 0, e
Medida Provisória n "1.8.58, de 199,9, e slreedições, aos juros de

•
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mora Lei 11 ' 9 430, de 27 de dezembro de 1996, art. 61, 5S 3, e à
• malta p oporcional: LC n." 70, de 1991. art. 10, para rafa

único, e lei n "9430,de 1996, art. 14,1

Devidamente (lenir! ic.ada do lançamento, a inter essada
apresentoua itrunignação de fts 157/162, lequerendo a esta
DR! que o jukue impt0Cedeide, MilCelando-se,

c.onsequentemente, O auto de inflação lavrado, alegando, em
sintee

.Preliminarmente, suscitou a decadência do direito de a Fazenda
Pública constiliar• O crédilo tribo/adio, para os meses de
competência de maio de 1997 a maio de 1998, nos termos do
Código '1'ributár .io Nacional (C1 N), art. 150, 	 4", por. ter-

. decorrido mais de cincos ano.s contados da data dos re.spec.:tivos
• fi'dos geradores das parcelas rncusais do crédito tributário e tr

data de con_slituição do crédito em discusse."i.o.

No 131éi iío, alegou que nas datas dos fatores ,.geradores do
crédito tributário, objeto do lançamento em (Esc:Lissa°, a base de
cálculo da contr•ihuição eia o faturamento, ou se/a, a receita

• recebida pela venda de mercadorias e/ ou ser viço.s E, segundo.•
a Lei ii" .5 474, de 1967, apenas o valor recebido em caráter
comutativo, isto é, como preço de venda e/ ou de .s'i.;; viço, integra
o conceito de fatura/nein°

•
Assim, ao contrário do entendimento do Auditor Fiscal CUlluante.
devem ser eycluldos do . faturainerao, ou seja, da base de calculo

da contribuição •	os descontas, sejam eles incondicionais ou
•

não, e b,) as parcelas que representam valores devidos pelo
vendedor da mercadoria ou do serviço por conta e ordem. Estes
são (....Yaialneille 0.5 casos rdin .idas no presente processo Os
valores contabilizados sob as denominações de "comissão de

• agência" e "bonificação" correspondem a deduções do
pagamento acordado. Especificamente quanto à "comissão de

• agência", esta corresponde a um desconto corava/ Sócio de
conlbrinidade com Norma 111 dar Normas Pedi i'ío, recomendado
pelo 1 Congiesso Brasileiro de Propaganda incorporada à Lei

4 680, de 196.5, ar! 17, regulamentada pelo Decreto ti"
.57 690, de 01/02/1966 Sobre o valor da velculação, o
anunciante remunera a agencia cm, no mínimo, 20,0 % do preço
veiculado. .Por conseguinte, a inclusão deste valor na finura ao
cliente é simplesmente nominal Prn outras palavras ., ela sacia•

apenas mandatária da agênCill, recebendo o cliente os valores
que a ela são destinados."

	

DR.1 cm	 Preto/SP considerou procedente o lançamento levado a
efeito contra o contribuinte em decisão assim ementada:

FALTA DE RECOLHIMENTO

A falta ou insuficiência de recolhimento da Colins, apurada em
procedimento , fiscal, enseja o lançamento de qfício com os
devidos acréscimos legais

•
3
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BiLS'ADl cAcur,o.

ba ye de cálculo da Cotins para os fatos gel adOPCS ocorridos
até 31 de .janeiro de 1999 é a receita bruta mensal das vendas de
mercadorias, de mercadorias e serviços e de Sei viço de qualquer
natureza obtidas pela pes s .oa JUI Mica e, a partiu de 1" de
fevereiro de 1999 cm diante, a totalidade de suas receitas
independentemente de sierç naturews e classificação contábil
adotada para elas.

Assunto. Nornury Gerais de Direito Tributário

Período de ainiraçõo: 01/0571997 a 31/0.5/1998

Ementa . DECJIDÉNCIA Cl/Ar/R IR U1(:(51s,S.

O prazo para a Nizenda Nacional evigir crédito tributário
relativo a coral ibuiçães sociais é de.! 10 (dez) anos, enfados
primeiro dia do exercício seguinte àquele em que poderia te;
sido lançado.

LIIIV.1111ellio Procedente

O contribuinte, ii resi gnado con.i a decisão que lhe foi contrária., interpôs
Recurso Voluntário a esta Casa, reiterando os termos de sua peça impugnatória.

É o Relatório.

Voto

Conselheiro LEONARDO S1ADF MANZAN, Relator

O recurso é tempestivo e atende aos demais requisitos de admissibilidade,
pelo que dele tomo conhecimento e passo à sua análise.

Consoante relato supra, trata-se de lançamento de ofício da Colins,
decorrente de insuficiência de recolhimentos, relativo ao pei iodo de apuração maio/97 a
maio/02..

Em seu recurso, a contribuinte alega a ocorrência parcial de decadência e
pugna. pelo cancelamento da. exigência no que tange às receitas de comissões das agências de
propaganda e corretores, além das receitas de bonificação de volume. Vejamos.

Da Decadência

A contribuinte sustenta ser de 5 anos o prazo decadencial para que o ['isco
possa constituir o crédito tributário por meio do lançamento, com Fulcro no art. 150, § 40, do
CTN. Por sua vez, a DR.I em Ribeirão Preto/SP sustenta ser de 10 anos, com esteio no rtrt. 45
da Lei n." 8212/91.

Entendo com razão a contribuinte.

4
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O lançamento por homologação é aquele que ocorre quanto aos tributos cuja
legislação atribua ao sujeito passivo o dever de antecipar o pagamento sem prévio exame da
autoridade administrativa, opera-se pelo ato em que a referida ..ititoridade, tornando
conhecimento da atividade assim exercida pelo obrigado, expressamente a homologa,
consoante os preceitos do Código 'Tributário Nacional, Lei 5.172/66.

Chamo a atenção pata o vocábulo "atividade", acima grifado, pois o objeto
de homologação pelo Fisco não é, e nunca foi, o pagamento, e sim, a atividade do contribuinte
de apurar o crédito e tumor todas as providências necessárias à sua satisfação. Por isso,
independe, pirra. o início da contagem do prazo decodencial, se houve ou não pagamento
parcial. O termo inicial do prazo deeadeneial é, 1)01 conseguinte, o momento da ocorrência do
fato gerador.

Aliás, outra não é a posição desta Egrégia Segunda TUrina da C-Mmara
Superior de Recursos Fiscais CSRF - , conforme depreende-se do Atesto CSRF/02-0 I .766
(Sessão de 4 de setembro de 2004), cuja ementa transcrevo adiante:

CONTRIBUO° 50CÍ4 T. PARA o pis - phcADÊNciA -
comi ibuição social para o PIS, "ex vi" do diTosto no art 149,
e e. art. 195, ambos da CL.. e, ainda, em face de ei tem 1(10v

onunciamentos da Suprema Corte, tem cai ater tributário
Assar', em lace do disposto nos ar is tt 146, 111, "b", da Carta
Magna de 1988, a decadência do direito cic lançar as
contribuiçôes sociais deve ser disciplinada em lei complementa;
À fitIta de lei complementar especifica dispondo sobt O a matéria,
ou de lei anterior recebida pela Constituição, a Fazenda Publica
deve seguir as regras de caducidade previstas no Código
nihutário Nacional Inaplicável a regia estabelecido no art. 45
da Lei n" 8 212/91, até porque a iz>fèrida lei não incluiu a
contribuição para O W.S entre as .1bnles de custeio da Seguridade

Recurso negado (CSR1,701-05 157).

O prazo decadencial dos tributos sujeitos ao lançamento por homologação,
conforme registrado supra, é regido pelo Art. 1 50, § 4" do CFN, que assim dispi'.ie:

Art. 150. O lançamento por homologação. que Oco!! O quanto aos
tributas cuja legislação entibie(' ao sujeito passivo o dever de
aritecipat o pagamento sem prévio exame da amen idade
administrativa, opa, a-se pelo ato em que a rd et ida autoridade,
tomando conhecimento da atividade assim exercida pelo
oh/	 expressanwnte a homologa.

4" Se a lei não fixar prazo a homologação, será ele de cinco
anos, a contar da ocorrência do fluo gerado", expit ciclo esse
prazo sem que a Pazenda Pública se lenha onunciado,
considera-se homologado o lançamento O delinitivantente extinto
o crédito, sa/vo .50 comp " ovada a ocorrência de do/o, fraude ou
simulação.

Ora., já não existem mais dúvidas de que o Canis é uni tributo sujeito a
lançamento por homologação e, por isso mesmo, como já dito, deve seguir o estabelecido no
CIN, independentemente de ter ou não havido pagamento antecipado por parte do
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contribuinte, pois o que homologa-se não é O pagamento em si, mas a atividade de apuração do
montante devido.

Essa é, e será sempre minha posição com relação ao prazo decadencial dos
tributos sujeitos O lançamento por homologação. Não consigo entender' o dispositivo legal (Art..
150, § 4" do CEN) de outra :Forum.

Outra ressalva que sinto-me obrigado a fazer: não há razão para contar-se de
forma diversa o prazo &cadenciai do PIS e da CUINS, pois ambas são Contribuições Sociais,
isto é, são das mesmas espécie e subespécie!

Qualquer alteração que pretenda-se realizar nos prazos deeadenciais deveá ser
feita necessariamente por Lei Complementar. Aliás, outra não é a expressão de nosso
Diploma Magno, a saber:

CF/88, Art. .1 .16,	 "1, 	 Cabe à lei complementar-

III	 cslabeleeN normas	 (ii Ciii matéria de legislação
tributária, especialmente sobre •

b) obrigação., lançamento, crédito, prescrição e decadência
tributár ios. (Grifou-se)

Por fim, importante destacar que a inconstitucionalidade do art. 45, da Lei n"
8.212/91 thi objeto da Sumula Vineulante n" 08  do STF, aprovada na Sessão Plenária de
12/06/2008, tornando-se, portanto, indiscutível tal matéria, em razão da vinculação da
Administração ao disposto em Súmula Vinculante, contbrine determina o art. 103-A, da
Constituição Federal.

Diante do exposto e considerando que o lançamento da Cotins referente ao
período de apuração 01/05/1997 e 31/05/2002 fora cientificado à contribuinte somente em
04/06/2003, declaro a decadência parcial do lançamento, em relação aos fatos geradores
ocorridos antes de 04/06/1998..

Do Mérito

No tocante ao mérito, a recorrente alega que não devem ser incluídas na base
de cálculo da cotins as receitas de parcelas de pagamento de comissões às agências de
propaganda e aos corretores remunerados por comissão, nem tampouco as receitas
provenientes de bonificação de volume concedida em .firnção do volume de veiculações.

Em relação a este ponto, por concordar com o ilustre Conselheiro Dr. Júlio
César Alves Ramos em seu voto condutor no Acórdão n" 204.03-712, concernente ao
julgamento do Recurso Voluntário da mesma contribuinte, mas referente à autuação do PIS,
transcrevo abaixo parte de seu voto, adotando como minhas suas palavras:

"Deve-se recilirmar de logo, que nos lermos da legisla0.7o de
regência, fixturamento corresponde ao preço dos serViÇas
COhreld0S I.' natural que para obter o seu Puramente .), a
emprew precise remunerar profissionais -- pessoas /Ricos e
jurídicas — que para ele contr ibuem Ai se incluem, como regra,
corretores, agenciadores e quaisquer outros inter mediár los que,
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mesmo não lendo vínculo eirurregatício c:orn a effres(í, para ela
atraem c:frentes que produzirão receitas

Essa, 1)01 tanto, a regra que &line como custos as valores pagos
U título de COnliSS'JCS. A empresa, no entanto, defende que no seu
num) de atividade, essa regra não Valerio e que OS valores pagos
às agências não inte•am o seu Puramente) porque se:rienn, de
direito, das peSSOCI-5 jurídicas que realizaram a aliVidilde de
ligenciamenlo das propaga lulas veiculadas. Mais
e.specificamente, ela ddimule que 0.55es valores são devidos pelo
anunciante à agência e .ção por aquela entregues ao veículo de
divulgação para que, em nome dele, anunciante, ektue o
pagainento à agência.

• Afirma mesmo que isso seria determinado pelo ato legal que
dis •ciplina a atividade. Vejamos. por isso. Os artigos da lei n"
•.680/65 que interessam ao caso

CAPITULO 1 v.

nas Comissões e Descontos devidos aos Agenciadores O às

Agèneias de Propaganda

Ari H A comissão, que constitui a remuneração dos
Agenciadores de Propaganda, bem. corno os descontos devidas
à-5 Agências de Propaganda S'erão fi.xados pelos veículos de
divulgação sobre os preços estabekcidos em tabela

Parágrafo único. .Níic.) será comedida nenhuma comissão ou
desconto sobre a propaganda encaminhada diretamente aos
veículos de divulgação por qualquer pessoa física ou jurídica
que não Ne enquadre na classificação de Agenciador de
.Propaganda ou ,ilgê• ¡lents de Pr opaganda, coou) definidos na
presente Lei

Art 12. Não será permitido aos veículos de divulgação
descontarem da re.n•umeração dos Agenciadores de Propaganda,
no todo ou em par te. Os débitos não saldados por (11711r1CiallíeS,
desde que sua propaganda lenha sido foi mal e pi eviamente.	 .
aceita pela direção comercial do veiculo da divrtlgac,..'ão,•

Ar l 1$. Os veículos de divulgação poderão manter a Neli serviço
Representantes (Contatos) junto a anunciantes e Agências de
Propaganda, mediante remuneração fixa

Parágrafo único A função de Representantes (Contato) poderá
ser exercida por Agenciador de Propaganda„sem prejuízo de

• pagamento de comi> Srie5, Se assim convier à-5 pà/le5

Ari 14. Ficam assegurados aos Agenciador es de .Propaganda,
re,Ê.,, istrados ('mo qualquer veículo de divulgação, lodos os
benefícios de caráter social e previdenciário outorgado pelas

• Leis do Ti obalho

1)0 leitura dessas dispositivos não vislumbro mula que silSiellie a
lese da empresa de que quem romano; ti os profissionais
encarregados do agenciamento de publicidade seja o anunciante

7 k
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e que caiba ao veículo apenas "repassar" esses valores à
.ao-encra.

O que me parece estar aí disciplinado é exatamente ri

relacionamento comercial entre tal agenciador — pessoa física
ou agência -- e o 1-rículo de comunicação, bendiciátio direto do
exercício projissional que se está regulando, na medida em que
ele gera receita para tal veículo. Com eftito, aí não se diz que a
agência esteja impedida de cobra do anunciante diretamente
pelos serviços de elaboração da campanha publicitária ou

• qualquer outro serviço que lhe preste Aqui o que Ne regula, cru
.suma, é o serviço prestada ao veículo.

(..7orrobora tal entendimento a ressalva contida no pai ágrofir
único do art 11: não se pagam comnisSjeS se nenhum'? serviço foi
prestado. Ora, é evidente que, mas nu) sem esse serviço de
intermediação, a propaganda tem de ser criada e produzida por
alguém, que deve., pw óbvio. ser i colunei cudo pelo anunciante
interessado Não se confiuldem, pois, a interniediação o
agenciamento • e a criação e produção da propaganda a ver

•.	 veiculada

Igualmente reforça o entendimento aqui espo.sado a autorização
para que o veículo de divulgação mantenha profissional, por si
diretamente remunerach), como contato junto à agência. O
"contato" aí mantido só pode se justificar pela captação, para o
veículo, da propaganda que está sendo criada pela agência,

empresa citada (anda o ar 153 da Lei 7.450/85 (relativo ao
imposto sobre a renda) que indicaria que o próprio Sujeito Ativo
reconheceria esse caráter de mero repasse Velamos, então, o
que dispõe o artigo

Art 5$ - Sujeitam-se ao desconto do imposto de renda, à alíquota
de 5'X (cinco por cento), corno antecipação do devido na
declaração de rendimentos, as importâncias pagas ou creditadas
por pessoas jurídicas a outras pessoas jurídicas (Vide Lei
9 064 de 1995)

•
- A título de comissões, corretgens ou qualquer outra

remuneração pela representação comercial ou pela mediação na
realização de negócios civis e comerciais,

• 11 - por •Set lYkos de propaganda e publicidade.

Parágrali) único - No caso do inciso .1.1 deste artigo, (3.N-ditem-se
da base de cálculo as importâncias pagas diretanzente
repassadas a empresas' de rádio, televisão, jornais e revistas,
atribuída à pessoa fui Nice' pagadora e à bendiciária
responsabilidade solidária pela comprovação da efttiva
realização dos -serviços.

Por tanto, aqui também não se diz o que quer ler a empresa.
efeito, tudo que está aí regulado é a obrigatoriedade de ch:!sconto
na , fbnie no momento do pagamento Aí não se diz que esse

g
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"pagamento - é feito pelo veículo em nome (ou por conta c
ordem) do anunciante

A disposição do parágralb único acima foi discqkrutda pela
SliE por meio da Instrução Normativa n" 123/92 Alas aí também
não se mencionou a hipiite.?si., que quer cnn sf1 ui O contribuinte.
Lá, o que se previu. a situação (posta, o anunciante entregar
à agência – visto que é COM ela que ele contrata – os valor CS

devidos ao veículo. OH seja, é a agência quem "repassa - ao
veículo o paganwnto devido pelo anunciante e não o contrário
é por esse motivo que tal valor pode ser abatido da base de
cálculo para incidéncia da retenção

Com i. ÜS considerações, não encontro na /egislação cilada
pela contribuinte nada que descaracterize a natureza de custos
dos valores que ela paga, a título de remuneração pelo serviço
prestado a ela mesma, consistente na obtenção de anunciantes.

•
çkito, não divirjo em nada da interpretação adotada pelas

autoridades administrativas, tanto a gire realizou o lançaniento
quanto as que: O julgaram cru primeiro gr • ati. Ou seja, estamos
lidando com mera prestação de -Se, viç..o de intennediação que em
nada difere da corretagem praticada em outros ramos senão
pelo fido de o objeto da intermediação não ser material

Dito claramente, a agência é: remunerada pelo veículo porque
:`vende" o produto do veiculo de conmnicação, da mesma fin'tila
que qualquer Co/ tete» que "vende - açães, imóveis ou qualipier
outra coisa E por CSNC serviço que O veículo paga a agéncia,
que, _Will net/h/tina dúvida, aumentou o Vali frillirOWC1110 (10

• trazer-lhe o cliente

Dal que esse paganlenfo se reveste ela natureza simples de custo
P" ra o veículo (pie o paga. necessário. Sent. dúvida, pata a

•obtenção da receita, e por isso dedutivel para eleito de imposto
de renda No que tange à contribuição em tela, devida apenas
sobre O laturamento, não há que se lidar eni abatimento de
custos, pelo que, no ponto, ao recurso deve negado
proViO1C17 1.0."

CONSIDERANDO os articulados precedentes e tudo o mais que dos autos	 ,••consta, voto no sentido de dar provimento parcial ao presente Recurso 'Voluntário, para
reconhecer a decadência em relação aos períodos anteriores a 04/06/1995.

• É. o meu voto.

Sala das Sessões, em 07 de ma' ,„-.1"ére 2009
—

.) STADE . • A... ZAN

•
9


